
 

Edição n. 337 de 3 a 9 de junho de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 1.286 

 
Processo(s): RE 1.198.269 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: Constitucionalidade de lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação de carrinhos de com-

pras para transporte de crianças com deficiência ou mobilidade reduzida. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É constitucional lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação 

de percentual de carrinhos de compras para transporte de crianças com deficiência ou mobilidade reduzida.”  

Agenda 2030 da ONU:     

 

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 1.108 

 
Processo(s): ARE 1.285.177 

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Inteiro teor 

Título: Aplicabilidade do princípio da anterioridade geral (anual ou de exercício) em face das reduções de 

benefícios fiscais previstos no Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas 

Exportadoras (Reintegra). 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “As reduções do percentual de crédito a ser apurado no REINTEGRA, 

assim como a revogação do benefício, ensejam a majoração indireta das contribuições para o PIS e COFINS 

e devem observar, quanto à sua vigência, o princípio da anterioridade nonagesimal, previsto no art. 195, § 

6º, da Constituição Federal, não se lhes aplicando o princípio da anterioridade geral ou de exercício, previsto 

no art. 150, III, b.”  

Agenda 2030 da ONU:  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5660013&numeroProcesso=1198269&classeProcesso=RE&numeroTema=1286
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5660013
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5986083&numeroProcesso=1285177&classeProcesso=ARE&numeroTema=1108
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5986083
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15377447551&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15377447551&ext=.pdf
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Tema: 1.156 

 
Processo(s): RE 1.326.178 

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Inteiro teor 

Título: Pagamento da parcela de natureza superpreferencial, prevista no artigo 100, § 2º, da Constituição 

Federal, por meio de Requisição de Pequeno Valor (RPV). 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “O pagamento de crédito superpreferencial (art. 100, § 2°, da CF/1988) 

deve ser realizado por meio de precatório, exceto se o valor a ser adimplido encontrar-se dentro do limite 

estabelecido por lei como pequeno valor.” 

 
Tema: 1.400 

 
Processo(s): RE 1.542.482 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Concessão de indulto a condenado por tráfico privilegiado. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É constitucional a concessão de indulto a condenado por tráfico privile-

giado, uma vez que o crime não tem natureza hedionda.” 

Agenda 2030 da ONU:  

 

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 1.001 

 
Processo(s): RE 910.552 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Luís Roberto Barroso  

Título: Limites da competência legislativa municipal em matéria de contratação pública e âmbito de incidên-

cia da vedação constitucional ao nepotismo (restrita à contratação de mão de obra pela Administração Pú-

blica ou extensiva à celebração de contratos administrativos). 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de 

competência legislativa suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes 

eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos 

demais servidores públicos municipais.” 

Agenda 2030 da ONU:  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6173345&numeroProcesso=1326178&classeProcesso=RE&numeroTema=1156
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6173345
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15377335600&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15377335600&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6173345&numeroProcesso=1326178&classeProcesso=RE&numeroTema=1156
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6173345&numeroProcesso=1326178&classeProcesso=RE&numeroTema=1156
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7199221&numeroProcesso=1542482&classeProcesso=RE&numeroTema=1400
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7199221
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15377491164&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15377491164&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7199221&numeroProcesso=1542482&classeProcesso=RE&numeroTema=1400
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4835462&numeroProcesso=910552&classeProcesso=RE&numeroTema=1001
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4835462
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4835462&numeroProcesso=910552&classeProcesso=RE&numeroTema=1001
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4835462&numeroProcesso=910552&classeProcesso=RE&numeroTema=1001
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4835462&numeroProcesso=910552&classeProcesso=RE&numeroTema=1001
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Tema: 1.395 

 
Processo(s): RE 1.535.083 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente)  

Título: Períodos de afastamento que devem ser incluídos no cálculo do terço constitucional de férias de 

servidores públicos. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional a controvérsia sobre os períodos de afastamento 

que devem ser incluídos no cálculo do terço constitucional de férias de servidores públicos.” 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7156332&numeroProcesso=1535083&classeProcesso=RE&numeroTema=1395
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7156332
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

  
Tema: 1.406 

 
Processo(s): ARE 1.482.123  

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Usurpação da competência privativa da União, prevista no artigo 22, inciso XVI, da Constituição da 

República, por norma local (estadual, distrital ou municipal) que impõe condições ou restringe o exercício 

de determinada profissão. 

Data prevista para o fim do julgamento:13.6.2025  

 
Tema: 1.407 

 
Processo(s): RE 790.059 

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Constitucionalidade da extensão do privilégio fazendário da prescrição quinquenal às pretensões 

contrárias aos Correios. 

Data prevista para o fim do julgamento: 13.6.2025  

2

2

1

1

8

8

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 11.6.2025

Há Não Há Sem voto

2

2

9

9

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 11.6.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6864620&numeroProcesso=1482123&classeProcesso=ARE&numeroTema=1406
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6864620
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11898773
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1406
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1406
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4511901&numeroProcesso=790059&classeProcesso=RE&numeroTema=1407
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4511901
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11914409
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1407
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1407
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Tema: 1.408 

 
Processo(s): RE 1.536.743 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre a obrigatoriedade do exame criminológico para a progressão 

de regime, na execução de pena por crimes praticados antes de sua vigência. 

Data prevista para o fim do julgamento: 13.6.2025 

 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.404 

 
Processo(s): RE 1.537.165  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Provas obtidas pelo Ministério Público por requisição de relatórios de inteligência financeira ou de 

procedimentos fiscalizatórios da Receita, sem autorização judicial e/ou sem a prévia instauração de proce-

dimento de investigação formal. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitu-

cional suscitada.  

1

1

1

1

9

9

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 11.6.2025

Há Não Há Sem voto

11

11

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 6.6.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7163767&numeroProcesso=1536743&classeProcesso=RE&numeroTema=1408
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7163767
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11926209
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1408
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1408
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7167206
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11902928
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1404
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Tema: 1.405 

 
Processo(s): ARE 1.550.234 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Competência da Justiça Federal para processo e julgamento de ações possessórias ajuizadas por 

concessionária de serviço público ferroviário, nas quais a União e as suas entidades de administração indi-

reta manifestaram desinteresse no processo. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 

se tratar de matéria constitucional. 

 

 

 

11

11

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 6.6.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7250952&numeroProcesso=1550234&classeProcesso=ARE&numeroTema=1405
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7250952
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11913539
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1405
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1405
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7250952&numeroProcesso=1550234&classeProcesso=ARE&numeroTema=1405
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7250952&numeroProcesso=1550234&classeProcesso=ARE&numeroTema=1405
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7250952&numeroProcesso=1550234&classeProcesso=ARE&numeroTema=1405
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

4.6.2025 

▪ Julgamento do Marco Civil da Internet prossegue nesta quinta-feira (5) 

 Análise será retomada com a conclusão do voto do ministro André Mendonça. Recursos sobre a matéria são os 

únicos processos da pauta do Plenário 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/julgamento-do-marco-civil-da-internet-prossegue-nesta-quinta-feira-5/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/julgamento-do-marco-civil-da-internet-prossegue-nesta-quinta-feira-5/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 11.6.2025 

 
Tema: 533 

 
Processo(s): RE 1.057.258 

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Título: Dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar o conteúdo publicado e de retirá-lo do ar 

quando considerado ofensivo, sem intervenção do Judiciário. 

Agenda 2030 da ONU:  Agenda 2030 da ONU:      

 

 
Tema: 987 

 
Processo(s): RE 1.037.396 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que 

determina a necessidade de prévia e específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para a responsabi-

lização civil de provedor de internet, websites e gestores de aplicativos de redes sociais por danos decor-

rentes de atos ilícitos praticados por terceiros. 

Agenda 2030 da ONU:  Agenda 2030 da ONU:   

 

Previstos para 12.6.2025 

 
Tema: 914 

 
Processo(s): RE 928.943  

 
Relator: Min. Luiz Fux 

Título: Constitucionalidade da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE sobre remessas 

ao exterior, instituída pela Lei 10.168/2000, posteriormente alterada pela Lei 10.332/2001. 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5217273
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5217273&numeroProcesso=1057258&classeProcesso=RE&numeroTema=533
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5160549
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4882983&numeroProcesso=928943&classeProcesso=RE&numeroTema=914
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4882983
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Agenda 2030 da ONU:       

 
Tema: 977 

 
Processo(s): ARE 1.042.075 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: Aferição da licitude da prova produzida durante o inquérito policial relativa ao acesso, sem autoriza-

ção judicial, a registros e informações contidos em aparelho de telefone celular, relacionados à conduta 

delitiva e hábeis a identificar o agente do crime. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.232 

 
Processo(s): RE 1.387.795 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: Possibilidade de inclusão no polo passivo da lide, na fase de execução trabalhista, de empresa 

integrante de grupo econômico que não participou do processo de conhecimento. 

Agenda 2030 da ONU:   

 

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 9.6.2025 A 16.6.2025 

 

 
Tema: 100 

 
Processo(s): RE 1.387.795-ED 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Gilmar Mendes 

Título: a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais. b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com trânsito em 

julgado fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 284 

 
Processo(s): RE 631.363 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5173898
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5173898&numeroProcesso=1042075&classeProcesso=ARE&numeroTema=977
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6422105
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6422105&numeroProcesso=1387795&classeProcesso=RE&numeroTema=1232
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2616045
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3967482&numeroProcesso=631363&classeProcesso=RE&numeroTema=284
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3967482
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Título: Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, bloqueados pelo 

BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor I.  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 285 

 
Processo(s): RE 632.212 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados pelo 

BACEN, por alegados expurgos inflacionários decorrentes do Plano Collor II. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 635 

 
Processo(s): ARE 721.001 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: Direito de servidores públicos ativos à conversão de férias não gozadas em indenização pecuniária. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 816 

 
Processo(s): RE 882.461 

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Título: a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em materiais 

fornecidos pelo contratante, quando referida operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de 

mercadoria. b) Limites para a fixação da multa fiscal moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao 

efeito confiscatório. 

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.102 

 
Processo(s): 

RE 1.276.977-

ED-segundos  

Red. do 

Acórdão: 
Min. Alexandre de Moraes 

Título: Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do ar-
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